
 

 

 

C U R R I C U L U M   V I T A E 

 

DE 

 

JOÃO SALVADOR VELEZ PACHECO DE AMORIM 

 



 

I. DADOS PESSOAIS 

 

 

NOME: João Salvador Velez Pacheco de Amorim 

DATA DE NASCIMENTO: 26 de Março de 1962. 

E LOCAL: Coimbra. 

B.I.: nº 4381401, A.I. Porto, emitido a 12/09/2002. 

ESTADO CIVIL: Casado. 

Nº CONTRIBUINTE: 178846252. 

 

Residência: Rua Dr. Artur da Cunha Araújo, 135, 4480-667, Vila do Conde 

Telefone: 309904748     Telemóvel: 93.9791921 

 

Escritório: Rua Tomé de Sousa, n.º 170, 4150-730, Porto 

Telefone: 22.5323890      Fax: 225323899   E-mail: jpamorim@pa-advogados.pt 

 

 

II. FORMAÇÃO ACADÉMICA E PRIMEIRAS ACTIVIDADES 

DOCENTES 

 

1. Licenciado em Direito pelo Departamento de Direito da Universidade 

Livre, em 1986, na menção de Ciências Jurídico-Políticas, com 

informação final de "Bom" e classificação de 14 (catorze) valores; foi 

assistente-estagiário nesta instituição no ano lectivo de 1986-1987, onde 

leccionou aulas práticas das disciplinas de Ciência Política e Direito 

Constitucional e de Direito Económico. 

2. Mestre em Ciências do Direito Público pela Faculdade de Direito da 

Universidade Lusíada, em 1995, com menção de "Bom com Distinção" e 

classificação de 17 (dezassete) valores (atribuída por unanimidade), tendo 

apresentado e defendido tese com o título "A Liberdade de Profissão", sob 

a orientação do Professor Doutor J. J. GOMES CANOTILHO; 

3. Doutor em Direito (Ciências Jurídico-Políticas) pela Faculdade de Direito 

da Universidade de Coimbra em 2005, com distinção e louvor 

(classificação atribuída por unanimidade), tendo apresentado e defendido 

tese com o título «Direitos Fundamentais e Ordens Profissionais. Em 

especial, do direito de inscrição nas Ordens», sob a orientação do 

Professor Doutor J. J. GOMES CANOTILHO. 



 

III. ACTIVIDADE DOCENTE 

 

1. Cursos de licenciatura e mestrado 

 

1.1. Regeu as seguintes disciplinas: 

1.1.1. No ISMAI – Instituto Superior da Maia (Curso Superior de 

Solicitadoria), a disciplina de Direito Administrativo (1991-1996), 

e na Escola Superior de Actividades Imobiliárias (Curso Superior 

de Actividades Imobiliárias), a disciplina de Direito Administrativo 

(Direito Urbanístico), de 1991 a 1993. 

1.1.2. Na Universidade Lusíada (Porto) regeu (a) na Faculdade de Direito 

as disciplinas de Direito Económico (de 1994 a 1998), Direito 

Internacional Económico (1994-1999), Direito Administrativo I 

(desde 1987-88, à excepção dos anos lectivos de 1990-1992 e 

2000-2005), Direito Administrativo II (1990-1992), Contencioso 

Administrativo (1998-2000), Filosofia do Direito (2003-2005) e 

Ciência Política e Direito Constitucional (2005-2006), (b) na 

Faculdade de Relações Internacionais a disciplina de Ciência 

Política (1989-1993) e (c) na Faculdade de Arquitectura a 

disciplina de Direito da Arquitectura (Direito Urbanístico), de 

1993 a 1996 e no ano lectivo de 2004-2005. 

1.1.3. Na Faculdade de Direito da Universidade do Porto, curso de 

Direito, regeu a disciplina de Direito Internacional Público e 

Europeu (ano lectivo de 1996/97), a disciplina de Direito 

Administrativo II (de 1997 a 1999, e em 2007-2008) e a disciplina 

de Direito Comunitário (de 2006 a 2007). 

1.1.4. Na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em regime de 

co0laboração, regeu: no curso de licenciatura em Estudos 

Europeus, a disciplina de Direito Comunitário (ano lectivo de 

2006-2007); no curso de licenciatura em Ciência da Informação, a 

disciplina de Direito Administrativo (ano lectivo de 2008-2009); e 

no curso de mestrado em Turismo, a disciplina de Direito 

Administrativo do Turismo (ano lectivo de 2010-2011). 

1.1.5. É actualmente Professor Auxiliar com nomeação definitiva da 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto e da Faculdade de 

Direito da Universidade Lusíada (Porto), afecto aos cursos de 

Direito, onde rege, respectivamente, nas licenciaturas, as 

disciplinas de Direito Económico e Contratos Públicos, e as 

disciplinas de Direito da Organização Administrativa e Direito da 

Actividade Administrativa; nos mestrados da FDUP (em co-

regência), as disciplinas de Direito Administrativo e Direito 



 

Económico; e nos mestrados da FDUL(P) a disciplina de 

Seminário de Análise Crítica de Legislação e Jurisprudência. 

1.1.6. É também Professor da Faculdade de Economia da Universidade 

do Porto (FEP), em regime de colaboração, onde regeu nos anos de 

2007 e 2008 a disciplina de Quadro Jurídico de Gestão das 

Cidades do Curso de Mestrado em Economia e Gestão das 

Cidades, e onde rege ainda, desde o ano de 2008, a disciplina de 

Direito da Saúde, no Curso de Mestrado em Gestão e Economia de 

Serviços de Saúde. 

 

1.2. Cursos de Pós-Graduação e Formação Contínua 

 

1.2.1. IGAP 

No âmbito do I Curso de Especialização em Direito Administrativo 

promovido pelo IGAP – Instituto de Gestão da Administração 

Pública no Porto (Maio/Junho de 2005), leccionou o módulo 

“Garantias petitórias e impugnatórias; em especial, o recurso 

hierárquico e os recursos impróprio e tutelar” (23.06.2005); 

1.2.2. FDUP 

No âmbito do V Curso de Pós-Graduação em Direito das 

Autarquias Locais e Urbanismo da Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto, leccionou o módulo «As Expropriações por 

Utilidade Pública» (24.11.2006); 

No âmbito do I Curso de Direito Imobiliário da Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto (2007), leccionou o módulo 

«Direito do Urbanismo e do Ordenamento do Território», em 

cinco sessões, nos dias 23 e 24 de Fevereiro e 3, 10 e 17 de Março; 

e no II Curso (2008), o módulo «Regime Jurídico dos Operadores 

do Mercado Imobiliário», no dia 8 de Novembro; 

1.2.3. OA 

A convite da Ordem dos Advogados (CDP) coordenou nos anos de 

2007 e 2008 (tendo leccionado a maioria das respectivas sessões) 

um Curso Intensivo dirigido a advogados e jurisconsultos 

subordinado ao tema «O novo Código dos Contratos Públicos», 

com duração de 15 horas, nas instalações da Ordem no Porto, nos 

dias 29, 30 e 31 de Março (1.ª edição), 5, 6 e 7 de Julho (2.ª edição) 

e 8, 9 e 10 de Novembro (3.ª edição); e em Viana, nos dias 20, 21 e 

22 de Novembro de 2008, e Guimarães, nos dias 11, 12 e 13 de 

Dezembro de 2008; coordenou em 2009 (tendo leccionado o seu 

primeiro módulo) um Curso Intensivo subordinado ao tema 

«Contencioso dos Contratos Públicos», com a mesma duração e no 

Porto, nos dias 19, 20 e 21 de Novembro de 2009. 



 

 

1.2.4. UCP (Escola de Direito do Porto) 

Leccionou o «Módulo VII – Competência das Câmaras Municipais 

e Comissões Arbitrais Municipais», no âmbito do Curso de Pós-

Graduação em Arrendamento Urbano promovido pela Escola de 

Direito do Porto da Universidade Católica Portuguesa nos meses de 

Abril e Maio de 2007. 

1.2.5. EGP (UP) 

Leccionou na Escola de Gestão do Porto (Universidade do Porto) 

as disciplinas de Direito Empresarial (Público) do Curso de Pós-

Graduação em Direcção de Empresas (Edição para a Indústria da 

Construção) ministrado pela nos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010; 

de Análise Jurídico-Política do Terceiro Sector, do Curso de Pós-

Graduação em Gestão de Organizações Não Lucrativas, ministrado 

pela Escola de Gestão do Porto nos anos de 2009 e 2010; de 

Direito da Saúde do Curso de Pós-Graduação em Gestão de 

Serviços de Saúde, ministrado pela Escola de Gestão do Porto nos 

anos de 2008, 2009 e 2010. 

1.2.6. FDUC (CEDIPRE) 

Leccionou o módulo «Validade e eficácia do contrato 

administrativo» no I e no II Cursos de Pós-Graduação em 

Contratação Pública (Jan. Mai. 2008 e Jan. Mai. 2009), 

organizados pelo CEDIPRE (Centro de Estudos de Direito Público 

e Regulação) da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; 

Leccionou o módulo «Regulação das Profissões» no IX Curso de 

Pós-Graduação em Regulação Pública e Concorrência (Jan. 2010) 

organizado pelo CEDIPRE (Centro de Estudos de Direito Público e 

Regulação) da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

1.2.7. Escola de Direito da Universidade do Minho 

Leccionou em 3 de Maio de 2011 a introdução ao módulo «Âmbito 

subjectivo do Código dos Contratos Públicos: a regra e as 

excepções» do I Curso Breve de Actualização em Direito 

Administrativo, Direito da Contratação Pública (Abril/Maio/Junho 

2011) 

1.2.8. CEFA 

Leccionou o módulo «Organização e Actividade Administrativa» 

(organização autárquica, empresas municipais, princípios gerais de 

direito administrativo, direito urbanístico e contratação pública) no 

Curso de Gestão Pública na Administração Local (Edição Norte), 

promovido pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica em 

2010 nos dias 22, 23 e 29 de Março (Porto, Universidade 

Portucalense), 11 e 12 de Outubro e 8 de Novembro (Vila Nova de 



 

Gaia, Auditório do Arquivo Municipal), e 28 e 29 de Outubro e 4 

de Novembro (Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 

Felgueiras), e em 2011 nos dias 2, 3, 9 e 10 de Maio (Porto, 

Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Porto). 

1.2.9. ICJP – Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito de Lisboa 

Leccionou a terceira sessão do I Curso Pós-Graduado em Direito 

dos Concursos, subordinada ao tema «Os aspectos orgânicos do 

concurso» (Lisboa, 27 de Janeiro de 2011). 

 

IV. ORIENTAÇÃO E ARGUIÇÃO DE MESTRADOS E DE 

DOUTORAMENTOS 

 

1. Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Doutoramento em 

Ciências Jurídico-Administrativas e em Ciências Jurídico-

Económicas: co-orientador dos candidatos a Doutoramento ARNALDO 

GABRIEL RICO DA COSTA NEVES, que se propõe realizar, na qualidade de 

Bolseiro da Fundação de Ciência e Tecnologia, dissertação em Direito 

(Ciências Jurídico-Económicas) subordinada ao tema A circulação 

internacional de mercadorias, os Acordos GATT/OMC e as operações de 

comércio internacional (2006), e NOEL LEÃO PEREIRA GOMES, que se 

propõe realizar dissertação em Direito (Ciências Jurídico-Administrativas) 

subordinada ao tema O controlo da actividade financeira municipal 

(2010); 

2. Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Mestrado em 

Ciências Jurídico-Administrativas, em Ciências Jurídico-Económicas 

e em Ciências Jurídico-Políticas (pós-Bolonha). Foi arguente nas provas 

públicas de mestrado de: JANUÁRIO GONÇALVES PIRES, no dia 22.11.2010 

(dissertação: Meios judiciais e extrajudiciais: custos e benefícios, 16 

valores); M.ª FÁTIMA BARROS AMORIM, dia 23.11.2010 (dissertação: 

Dualidade de jurisdições no processo expropriativo, 16 valores); 

MARIANA DE SOUSA ABRUNHOSA, dia 07.12.2010 (dissertação: A 

Privatização do Direito Administrativo, 16 valores); Diana Pinto Miranda, 

dia 07.12.2010 (dissertação: O regime da nulidade previsto no RJUE. 

Uma mudança de paradigma, 17 valores); Márcia Isabel Moreira, dia 

09.12.2010 (dissertação: Universidade, História e Liberdade, 16 valores) e 

Juliano Rodrigo Pozza, dia 09.12.2010 (dissertação: Dois discursos sobre 

eficiência e justiça, 18 valores). Foi co-orientador de Ana Paula Rolland 

Sobral (dissertação Parcerias público-privadas: as concessões 

ferroviárias em Portugal”, provas públicas a 06.12.2010, 17 valores). 

 



 

3. Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Mestrado em 

Ciências Jurídico-Políticas (pré-Bolonha): arguente nas provas públicas 

de mestrado de FERNANDO FONSECA CARNAVAL FERREIRA, dia 

21.11.2007 (dissertação: Administração Pública e Democracia 

Participativa, 16 valores); SIMON RIEMANN COSTA E SILVA, dia 

31.10.2007 (dissertação: Da gestão associada de serviços públicos 

municipais no Brasil e em Portugal, 16 valores); JULIANA GUIMARÃES 

NOGUEIRA, dia 18.09.2009 (dissertação: As relações entre o Terceiro 

Sector e a Administração Pública: um exame sob as perspectivas da 

tutela, do controlo e da responsabilização, 16 valores); 

4. Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (pré-Bolonha): vogal 

no Júri das provas públicas de mestrado de MARIA FERNANDA S. T. 

VALENTE MESTRE, Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas, dia 

18.10.2007 (dissertação: O direito de associação profissional nas Forças 

Armadas: a quadratura do círculo, 14 valores); 

5. Faculdade de Direito da Universidade Lusíada de Lisboa (pré-

Bolonha): arguente nas provas públicas de mestrado de MARTA BRANCO 

CORDEIRO, Mestrado em Direito Público, dia 8.11.2006 (dissertação: 

Administração Pública e Democracia Participativa, 16 valores); 

6. Faculdade de Direito da Universidade Lusíada do Porto: orientador do 

candidato a mestre LUÍS RICARDO BEATO PEREIRA, Mestrado em Direito 

Público, provas públicas a 06.09.2010 (dissertação: O Estatuto Jurídico da 

Interioridade, 14 valores); 

7. Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas da 

Universidade de Aveiro (pré-Bolonha): arguente nas provas públicas de 

mestrado LEONEL DA SILVA DE SOUSA, Mestrado em Gestão Pública, dia 

13.12.2006 (dissertação: As empresas públicas como solução? Aprovado). 

 

V. ADVOCACIA E OUTRAS ACTIVIDADES FORENSES 

 

1. Inscrito no Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados desde 

1993. Advogado Especialista em Direito Administrativo, título atribuído 

pela Ordem dos Advogados, 2006. É sócio fundador e Advogado Principal 

da PACHECO DE AMORIM, MIRANDA BLOM & ASSOCIADOS, Sociedade de 

Advogados, RL, sociedade especializada nas áreas do direito 

administrativo, do direito económico e do direito fiscal.  

2. Tem exercido também funções de árbitro em processos de jurisdição 

voluntária de natureza administrativa; integra a Lista da Árbitros do 

Instituto de Arbitragem da Associação Comercial do Porto. 

 



 

VI. CONFERÊNCIAS, APRESENTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES E 

OUTRAS INTERVENÇÕES EM CONGRESSOS E REUNIÕES 

CIENTÍFICAS 
 

- “A Reclamação e os Recursos Administrativos nos Procedimentos de 

Contratação Pública”: conferência proferida no Seminário sobre “Os 

principais aspectos da contratação pública e da sua interligação com o Código 

de Procedimento Administrativo”, promovido pelo CESCIF, que decorreu nos 

dias 16 e 17 d Abril de 1998 na cidade de Lisboa. 

- “As Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais – algumas 

considerações sobre as respectivas natureza e regime”: conferência proferida 

no “Encontro Ibérico sobre Economia Pública Regional e Local”, promovido 

pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, que decorreu nos dia 

22 e 23 de Outubro de 1999 na cidade do Porto; 

- “O contrato de prestação de serviços de educação (ensino universitário)”: 

conferência proferida no Seminário sobre “Contratos de Fornecimento de 

Produtos e de Prestação de Serviços Públicos Essenciais”, promovido pela 

ELSA – The European Law Student’ s Association/Universidade Lusíada do 

Porto e pela Associação Portuguesa de Direito do Consumo, que decorreu nos 

dias 7 e 8 de Abril de 2000 na cidade do Porto; 

- “A substituição judicial da administração na prática de actos administrativos 

devidos”, conferência proferida no debate realizado na Faculdade de Direito 

do Porto, dias 6 e 7 de Junho de 2000, no âmbito da discussão pública da 

reforma do contencioso administrativo promovida pelo Ministério da Justiça 

(publicada na obra colectiva “Trabalhos Preparatórios da Reforma do 

Contencioso Administrativo. O debate universitário”, Almedina, Coimbra, 

2002); 

- “Algumas considerações sobre a acção especial de condenação na prática de 

actos administrativos devidos”, conferência proferida no Seminário 

promovido pela Editora “Vida Económica” na Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto, dia 29 de Novembro de 2002, subordinada ao tema “A 

Reforma do Contencioso Administrativo”; 

-  “O Sistema Constitucional Português – Estruturas de Garantia e de Controlo 

da Constituição Portuguesa de 1976”, conferência proferida no âmbito do 7.º 

Curso «O Direito no Limiar do 3.º Milénio», promovido pelo ILDA, pela 

AJUFE – Associação dos Juízes Federais do Brasil e pela ANPR – Associação 

Nacional dos Procuradores da República do Brasil, dia 18 de Maio de 2006, na 

Universidade Lusíada do Porto; 

- “A Lei dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira”, conferência proferida 

nas III Jornadas Luso-Brasileiras de Direito do Ambiente «Desertificação e 

Conservação dos Solos», promovido pelo ILDA, pela AJUFE – Associação 

dos Juízes Federais do Brasil e pela ANPR – Associação Nacional dos 

Procuradores da República do Brasil, dia 19 de Maio de 2006, na 

Universidade Lusíada do Porto; 



 

- «Direitos Fundamentais e Ordens Profissionais», conferência realizada no 

Auditório Principal da Universidade Fernando Pessoa, Porto, no dia 24 de 

Maio de 2006; 

- «A Iniciativa Económica Municipal», conferência proferida no Auditório da 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, no dia 16 de Dezembro de 

2006, no âmbito do Ciclo de Debates «A nova legislação autárquica», 

promovido pelo CEDIPRE – Centro de Estudos de Direito Público e 

Regulação da FDUC. 

- “As empresas públicas no direito português. Em especial, o novo regime do 

sector empresarial local”, conferência proferida no Auditório da Universidade 

Católica do Porto, no dia 18 de Janeiro de 2007, a convite do Conselho 

Distrital do Porto da Ordem dos Advogados; 

- “A propósito dos 20 anos de adesão dos países ibéricos às Comunidades 

Europeias: uma breve reflexão sobre o risco da absorção económica de 

Portugal pela Espanha”, conferência proferida na sessão de inauguração da 

exposição «Portugal e Espanha. 20 Anos de adesão à União Europeia», 

realizada na Faculdade de Direito da Universidade do Porto, no dia 19 de 

Março de 2007; 

- “O Novo Estatuto do Gestor Público”, conferência proferida no Auditório da 

CCDR-Norte, Porto, no âmbito do seminário «O Regime Jurídico do Sector 

Empresarial Local», promovido pelo IGAP no dia 11 de Maio de 2007; 

- “A garantia do bem jurídico «segurança (interna)» no direito do urbanismo”, 

conferência proferida em 14 de Junho de 2007 no Seminário «Urbanismo, 

Segurança e Lei», realizado pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e de 

Segurança Interna no Auditório da Faculdade de Arquitectura da Universidade 

do Porto nos dias 13 e 14 de Junho de 2007; 

- “O estatuto legal dos juízes de paz”, conferência proferida no II Encontro de 

Professores de Direito Público, realizado nos dias 16 e 17 de Janeiro de 2009, 

em Lisboa, no Auditório da Universidade Católica Portuguesa, dedicado ao 

tema «Tribunais», no âmbito da 4.ª Sessão do Encontro, sobre as «Formas 

Alternativas de Administração da Justiça»; 

- “As causas da actual crise económica mundial e os remédios possíveis no 

campo da regulação”, conferência proferida no colóquio “Desafios Jurídicos 

e Económicos à Crise Mundial”, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto no dia 29 de Abril de 2009; 

- “Empresas municipais e mercado”, Conferência de Abertura do Curso de 

Especialização sobre o Sector Empresarial Municipal promovido pelo 

CEDIPRE, proferida no Auditório da Faculdade de Direito de Coimbra no dia 

9 de Outubro de 2009; 

- “Génese, apogeu e crise do Estado Social – em breves traços”, intervenção em 

mesa redonda promovida na Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

pelo «Fórum Política e Sociedade», em 24 de Março de 2010, sobre «A crise 



 

do Estado Social», em que foram também participantes o Prof. Doutor Pedro 

Arroja e o Prof. Dr. José Azevedo Santos; 

- “Os pressupostos processuais da acção de anulação de contratos 

administrativos: considerações em torno do (curtíssimo) prazo de seis meses 

para a respectiva interposição”, conferência proferida no I Encontro sobre 

Temas de Direito Administrativo promovido pelo Tribunal Administrativo de 

Círculo de Lisboa e pela Ordem dos Advogados (Conselho Distrital de 

Lisboa), realizado Auditório do IGFIJ, Campus da Justiça, em Lisboa, no dia 

23 de Junho de 2010; 

- “Instrução do procedimento administrativo: pareceres vinculativos e 

audiência dos interessados”, conferência proferida no XII Seminário de 

Justiça Administrativa, promovido pelos Cadernos de Justiça Administrativa e 

pelo CEJUR, nos dias 2 e 3 de Julho de 2010, em Vila Nova de Gaia (Hotel 

Solverde); 

- Presidente de Mesa e Membro da Comissão Científica do VI Colóquio 

Internacional do IJI, subordinado ao tema «República(s) e 

Neorepublicanismo(s)», realizado pelo IJI – Instituto Jurídico Interdisciplinar 

no dia 16 de Outubro de 2010; 

- “Dos poderes de supervisão bancária sobre as Caixas Agrícolas locais 

outorgados por lei à «Caixa Central» no âmbito do Sistema Integrado de 

Crédito Agrícola Mútuo» ”, comunicação apresentada no IX Congresso 

Hispano-Luso de Direito Administrativo, na Universidade de Córdova, 26 e 27 

de Novembro, subordinado ao tema «A regulação económica no Direito 

Administrativo de Portugal e de Espanha. Em especial, a regulação bancária»; 

- “O direito de acesso à profissão de advogado”, intervenção proferida na 

conferência «O Acesso à Profissão de Advogado em Portugal», realizada em 

10 de Dezembro de 2010, no Auditório 1 da Universidade Lusíada de Lisboa, 

por iniciativa do respectivo Núcleo de Estudantes de Direito; 

- Presidente da Mesa e Moderador do 1.º painel da conferência subordinada ao 

tema “A experiência regulamentar dos municípios portugueses”, realizada 

pelo CIJE – Centro de Investigação Jurídico-Económica, no dia 18 de 

Fevereiro de 2011 (Salão Nobre da FDUP); 

- “Intimação para prestação de informações, consulta de processos ou 

passagem de certidões”, intervenção proferida Colóquio luso-brasileiro «A 

Informação jurídica na era digital», 24 e 25 de Fevereiro de 2011, no 

Anfiteatro 101 da FDUP, e organizada pela Universidade do Porto – 

Faculdade de Direito, Faculdade de Letras e CETAC.MEDIA – Centro de 

Estudos das Tecnologias e Ciências da Comunicação e pala Universidade 

Federal Fluminense – Programa de Pós-Graduação Justiça Administrativa 

(PPGJA-UFF) e Núcleo de Ciências do Poder Judiciário (Nupej); 



 

- “Caducidade da convenção de arbitragem e extinção dos poderes dos 

árbitros”, intervenção proferida na segunda mesa do 2.º Painel («A arbitragem 

administrativa») das «Jornadas sobre a Trilogia da Arbitragem: a arbitragem 

privada, a arbitragem administrativa e a arbitragem fiscal», promovidas pela 

Universidade Portucalense nos dias 3 e 4 de Março de 2011; foi presidente da 

primeira mesa e moderador do 2.º Painel («A arbitragem administrativa»). 

- Coordenador Científico do Seminário «Novo Código Contributivo: reflexos na 

Administração Pública», promovido pelo IGAP, nas suas instalações, em 18 

de Março de 2011, e autor da intervenção nele proferida, subordinada ao título 

“Regime contributivo da acumulação de trabalho por conta de outrem com 

actividade profissional independente no âmbito da Administração Pública”. 

 

VII. TRABALHOS PUBLICADOS  

 

1. Livros: 

 

- "A Liberdade de Escolha da Profissão de Advogado. Procedimento 

Administrativo de Concretização", 146 páginas, Coimbra Editora, 1992; 

- "Código do Procedimento Administrativo Comentado”, 2ª ed., 980 páginas, 

Almedina, Coimbra, 1997 (em co-autoria com MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA 

e PEDRO GONÇALVES, como segundo autor); 

- “As Empresas Públicas no Direito Português. Em especial, as Empresas 

Municipais”, 150 páginas, Almedina, Coimbra, 2000. Esgotado. Segunda 

edição em vias de publicação (Almedina, Coimbra). 

 

2. Artigos e trabalhos em obras colectivas: 

 

- “Da putativa posição de privilégio dos credores públicos no processo especial 

de recuperação da empresa” (Revista Lusíada - Porto, Série Direito, 1998, 

n.º2, pp. 435-450); 

- “A repartição de competências na Câmara dos Solicitadores” (Revista 

Lusíada - Porto, Série Direito, 1999, nºs 1 e 2, pp. 149-194); 

- “As Empresa Municipais, Intermunicipais e Regionais (Lei n.º 58/98, de 

18.08) – algumas considerações sobre a respectiva natureza e regime”, in 

“Economia Pública Regional e Local – Actas do 1.º Encontro APDR-AECR”, 

obra colectiva, ed. APDR, Coimbra 2000, pp. 65-88; 

-  “Das relações entre a condicionante da RAN e os diversos instrumentos de 

planeamento urbanístico e de ordenamento do território (Parecer Jurídico)” 



 

(Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, ed. Almedina), n.º 14, 

Dezembro de 2000, pp. 237-258); 

- “Duas questões de direito disciplinar suscitadas pela criação de empresas 

municipais”, in Revista de Direito e de Estudos Sociais, Janeiro-Junho de 

2001, Ano XLII (XV da 2.ª Série) – n.ºs 1 e 2, pp. 5-41; 

-  “A liberdade de profissão”, in «Estudos em Comemoração dos Cinco Anos 

(1995-2000) da Faculdade de Direito da Universidade do Porto», Coimbra 

Editora, 2001, pp. 595-782; 

-  “Study on Data Protection and Public Access to Official Information”, em 

co-autoria com Diogo Feyo e Luísa Neto, in AAVV, in «O comércio 

electrónico. Estudos jurídico-económicos», org. Glória Teixeira, Almedina, 

Coimbra, 2002, pp. 187-200; 

- “Arrendamento social”, Parte I (Estudos jurídico-económicos para um 

projecto de Regulamento Municipal de Habitação Social), “Introdução e 

Perspectiva Jurídica” (pp. 17-36), org. Glória Teixeira, em co-autoria com 

António Francisco de Sousa, Luís Vale Lima e Maria Raquel Guimarães, 

Almedina, Coimbra, 2005;  

- “Da não caducidade do licenciamento de operações de loteamento ao abrigo 

do DL 448/91 (Parecer Jurídico) ”, n.º 12.º da Revista de Direito do 

Ambiente e Ordenamento do Território, Almedina, Coimbra, 2006, pp. 5-26; 

- “A liberdade de empresa”, in «Nos 20 anos do Código das Sociedades 

Comerciais. Homenagem aos Profs. Doutores Ferrer Correia, Orlando de 

Carvalho e Vasco Lobo Xavier», vol. II (Vária), Coimbra Editora, 2007, pp. 

849-929; 

- “Liberdade de profissão e direito ao trabalho: contributo para uma distinção 

entre duas figuras afins”, in «Estudos Jurídicos em Homenagem ao Prof. 

Doutor António Motta Veiga», Almedina, Coimbra, 2007, pp. 113-137; 

- “A garantia do bem jurídico «segurança (interna)» no direito do urbanismo”, 

in «Urbanismo, Segurança e Lei», Tomo I, Almedina, 2007, pp. 137-143; 

- “Os pressupostos do direito de inscrição na Ordem dos Arquitectos”, in 

«Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 63, Mai./Jun. 2007, pp. 18-39; 

- “O regime competencial do «internato médico»: um caso de desconcentração 

originária e intersubjectiva de competências, com desconsideração da 

personalidade jurídica própria dos Institutos Públicos Hospitalares”, in 

«Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto», Ano IV, 2007, 

pp. 103-123; 



 

- “Sobre a alegada ilegalidade da qualificação da prática do aborto como falta 

grave no Código Deontológico da Ordem dos Médicos”, in «Estudos em 

Honra do Professor Doutor José de Oliveira Ascensão», vol. I, Almedina, 

Coimbra, 2008, pp. 215-230 (texto publicado também na «Revista da Ordem 

dos Médicos», Ano 24, n.º 91, Jun. 2008); 

- “A invalidade e a (in)eficácia do contrato administrativo no Código dos 

Contratos Públicos”, in «Estudos sobre Contratação Pública», vol. I, (AAVV, 

org. Pedro Gonçalves), Coimbra Editora, 2008, pp. 627-669; 

- “Actos de gestão urbanística nulos… que nulos deixaram de ser, à luz do 

PDM revisto (Parecer Jurídico)”, in «Revista Jurídica do Urbanismo e do 

Ambiente», n.ºs 29/30, Jan./Dez. 2008, pp. 159-184; 

- “Da tutela jurídica dos titulares de interesses legalmente protegidos na 

prossecução do procedimento expropriativo”, in «Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto», Ano V, 2008, pp. 73-85; 

- “Breves reflexões sobre os novos regimes das Associações de Municípios e 

das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto”, in «Revista de Direito Público e 

Regulação», n.º 2 (Julho de 2009) edição do CEDIPRE, Faculdade de Direito 

da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2009, pp. 73-102; 

- “As garantias administrativas no Código dos Contratos Públicos”, in 

«Estudos de Contratação Pública», vol. II (AAVV, coordenação de Pedro 

Gonçalves, edição do CEDIPRE, Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra), Coimbra, 2010, pp. 197-222; 

- “A ordenação da vida económica nas Constituições portuguesas (em breves 

traços): do constitucionalismo liberal à actual versão da Constituição de 

1976”, in «Os 10 anos de investigação do CIJE», AAVV (Coord. Glória 

Teixeira & Ana Sofia Carvalho), Coimbra, 2010, pp. 351-400; 

- “A liberdade de ciência na Constituição Portuguesa de 1976”, in «Tékhne – 

Revista de Estudos Politécnicos», Edição temática de Direito, Vol. VIII, n.º 

13, Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Junho de 2010, pp. 129-157; 

- “A instrução do procedimento: pareceres vinculativos e audiência dos 

interessados no Código de Procedimento Administrativo”, in «Cadernos de 

Justiça Administrativa», n.º 82 («XII Seminário de Justiça Administrativa»), 

Jul./Ago. 2010, pp. 23-31; 

- “Garantias de imparcialidade e defesa da concorrência na privatização do 

serviço público de cemitérios (Parecer Jurídico)”, in «Lusíada – Direito. 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade Lusíada do Porto», n.ºs 1 e 2 

(2010)» (como primeiro autor, em co-autoria com Bárbara Soares), pp. 535-

577; 



 

- “O acto administrativo como momento determinante no procedimento para a 

verificação dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual da 

Administração – anotação ao Acórdão de 18.12.2002 do Supremo Tribunal 

Administrativo”, in «Lusíada – Direito. Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade Lusíada do Porto», n.ºs 1 e 2 (2010)» (como primeiro autor, em 

co-autoria com Joana Azevedo Marques), pp. 479-492; 

- “Associações públicas e liberdade de associação”, in «Estudos em 

Homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo Correia», vol. I, pp. 345-394, Coimbra 

Editora, Coimbra, 2010, pp. 345-393; 

- “O crime de exercício ilegal de profissão. Considerações em torno da al. b) 

do art.º 358.º do Código Penal”, in «Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor 

Jorge de Figueiredo Dias», vol. III, pp. 13-80, Coimbra Editora, Coimbra, 

2010, pp. 13-80; 

- “O Estatuto Legal dos Juízes de Paz”, publicado em Obra Colectiva (Número 

Especial da RFDUP, Ano VII), Porto, 2010, pp.133-146, e no n.º 13 da 

Revista «Julgar», n.º 13, Lisboa, Janeiro-Abril de 2011, pp. 45-56; 

- “Invalidades das parcerias público-privadas só detectáveis na fase de 

execução dos contratos”, publicado no Boletim da Ordem dos Advogados, n.º 

77, Abril de 2011, pp. 40 e 41. 

 

VIII. OUTROS ELEMENTOS CURRICULARES 

 

1. Órgãos, comissões e cargos académicos 

- Integrou no ano lectivo de 1996-1997 o Conselho Científico e Pedagógico 

Provisório da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, na qualidade de 

representante dos assistentes; 

- Foi eleito pelos assistentes da FDUP para o Senado da Universidade do Porto, 

funções que exerceu de 2000 a 2003. Foi também eleito para a Secção 

Disciplinar do Senado pelo mesmo período, em representação dos docentes da 

Universidade; 

- Integra o Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto desde 2006, tendo exercido entre Fevereiro de 2006 e Outubro de 2008 

as funções de secretário do órgão; 

- Membro do Conselho Pedagógico da Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto desde 2007, em representação do corpo docente; 



 

- Vice-Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto entre 2008 e 2010, em representação do corpo docente; 

- Membro da Assembleia Estatutária da Faculdade de Direito da Universidade 

do Porto eleita em 2009, em representação do corpo docente (encabeçou a lista 

única dos docentes e elaborou o anteprojecto de estatutos); 

- Membro da Comissão Científica do Curso de Mestrado desde 2010;  

- Membro dos Conselhos Científicos do CIJE – Centro de Investigação 

Jurídico-Económica (desde 2006), e do IJI – Instituto Jurídico Interdisciplinar 

(desde 2010), ambos da Faculdade de Direito da Universidade do Porto; 

- Membro da Comissão de Coordenação Científica do Curso de Direito da 

UNTL – Universidade Nacional de Timor Leste (em representação do 

Conselho Científico da FDUP) nos anos de 2009 e 2010; no âmbito da 

Comissão, coordenou a disciplina de «Contratos», do 4.º ano do Curso; 

- Membro Convidado da Comissão Científica ad hoc da Revista de Direito da 

Universidade Portucalense designada para avaliar o artigo “Regime da 

prescrição do procedimento disciplinar no Estatuto Disciplinar dos 

Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas e o regime transitório da 

prescrição previsto no diploma preambular (Lei nº 58/2008, de 9 de 

Setembro)”, com vista à sua eventual publicação no ano de 2011. 

 

2. Outros órgãos, comissões e cargos de interesse público 

 

- Membro do Conselho Nacional de Jurisdição do CDS-PP (eleito no XV 

Congresso, que decorreu em Lisboa, nos dias 14 e 15 Dezembro de 1996); 

- Membro do Conselho Económico e Social / Gabinete de Estudos do CDS-PP, 

como Coordenador da Comissão de Estudos sobre a Administração Pública, 

nos anos de 2006 e 2007, a convite do então presidente do partido, Dr. José 

Ribeiro e Castro; 

- Membro do Conselho Científico do IGAP – Instituto de Gestão e 

Administração Pública desde 2006; 

- Membro do Painel de Avaliação de Projectos de Investigação em Ciências 

Jurídicas da Fundação para a Ciência e Tecnologia de 2007 a 2009; 

- Integra os Júris das Provas de Acesso aos Cursos de Formação de Magistrados 

para os Tribunais Judiciais e de Juízes dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

desde 2008. 

 


